
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 333.921 - SP (2015/0207097-6)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : LAURA SARTI CORTES 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JONATHAN FERNANDES LOBO 

EMENTA

CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO 
DUPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO. PRESENÇA DE MAIS DE UMA 
CAUSA DE AUMENTO. MAJORAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO LEGAL 
FUNDAMENTADA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA PARA A IMPOSIÇÃO DO 
REGIME FECHADO. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. ORDEM 
NÃO CONHECIDA.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. O Colegiado a quo, ao desprover o apelo defensivo, fundamentou 
concretamente a exasperação da pena em 3/8 (três oitavos) na terceira fase da 
dosimetria, não havendo que falar em violação da Súmula/STJ 443. As 
circunstâncias concretas do delito, praticado mediante o emprego de arma de 
fogo, em concurso de quatro agentes e com a participação de dois menores, o 
que, a toda evidência, restringiu demasiadamente a capacidade de resistência da 
vítima, denotam a necessidade de maior resposta penal, em atendimento ao 
princípio da individualização da pena. 
3. Os fundamentos utilizados pelo acórdão ora recorrido não podem ser tidos por 
genéricos e, portanto, constituem motivação suficiente para justificar a imposição 
de regime prisional mais gravoso que o estabelecido em lei (art. 33, §§ 2º e 3º, do 
Código Penal), não havendo falar em violação da Súmula 440/STJ, bem como dos 
verbetes sumulares 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal. 
4. Nada obstante o fato de a pena-base ter sido imposta no piso legal, o 
estabelecimento do regime mais severo do que o indicado pelo quantum da 
reprimenda baseou-se na gravidade concreta do delito, nos termos já 
evidenciados. 
5. A aplicação de pena no patamar mínimo previsto no preceito secundário na 
primeira fase da dosimetria não conduz, obrigatoriamente, à fixação do regime 
indicado pela quantidade de sanção corporal, sendo lícito ao julgador impor regime 
mais rigoroso do que o indicado pela regra geral do art. 33, §§ 2º e 3º, do Estatuto 
Repressor Penal, desde que mediante fundamentação idônea. (Precedentes.)
6. Ordem não conhecida.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
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não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do 
TRF 5ª Região), Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de março de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 333.921 - SP (2015/0207097-6)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : LAURA SARTI CORTES 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JONATHAN FERNANDES LOBO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favo de 
JONATHAN FERNANDES LOBO, apontando como autoridade coatora o Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 7 (sete) anos e 6 (seis) 
meses de reclusão, a ser inicialmente cumprida no regime fechado, e de 22 (vinte e dois) 
dias-multa, por infração ao art. 157, § 2º, I e II, do Código Penal (e-STJ, fls. 20-28).

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo deu provimento parcial à apelação 
do réu, para "reduzir a pena para 05 (cinco) anos e 06 (seis) meses de reclusão", nos termos da 
seguinte ementa:

"APELAÇÃO - Roubo circunstanciado - Artigo 157, §2°, incisos I e II do 
Código Penal - Acervo probatório que justifica a procedência da ação penal 
- Autoria e materialidade comprovadas - Palavras da vítima e do policial 
militar - Validade - Precedentes - Reconhecimento - Réu detido na posse da 
res furtivae e da arma de fogo - Incabível a alegação de insuficiência 
probatória - Pena - Dosimetria - Reprimenda aplicada de forma exacerbada 
- A dosagem da pena deve pautar - se pelo princípio da legalidade e por 
critérios de razoabilidade - Redução - Necessidade - Regime prisional inicial 
fechado - Adequado à espécie - APELO PARCIALMENTE PROVIDO" 
(e-STJ, fl. 33).

Inconformada, a Defensoria Pública daquela unidade federativa impetrou, nesta 
Corte, o habeas corpus em análise, sustentando, em síntese, que: a) "o acórdão impugnado 
limitou-se a ponderar que a presença de mais de uma causa de aumento de pena denotaria maior 
culpabilidade, razão pela qual se justificaria o aumento em 3/8 (anexo - fls. 127). Em momento 
algum, portanto, fez referência a circunstâncias concretas do delito que justificassem o aumento 
da pena em tal proporção"; b) "foi mantido o regime inicial fechado com supedâneo, apenas, na 
presunção de periculosidade do agente que pratica o delito de roubo, o que, à evidência não 
constitui fundamento idôneo para justificar o regime fechado, consoante jurisprudência iterativa 
dos Tribunais superiores" (e-STJ, fls. 1-11).

Ao final, requereu a concessão da ordem, para que seja fixado o regime 
semiaberto (e-STJ, fls. 1-11).

Pleito de liminar indeferido (e-STJ, fls. 51-54).
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do writ e pela 

concessão de ordem, de ofício, tão somente para reduzir o quantum de exasperação da pena na 
terceira fase da dosimetria (e-STJ, fls.89-98).

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 333.921 - SP (2015/0207097-6)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : LAURA SARTI CORTES 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JONATHAN FERNANDES LOBO 

EMENTA

CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO 
DUPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO. PRESENÇA DE MAIS DE UMA 
CAUSA DE AUMENTO. MAJORAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO LEGAL 
FUNDAMENTADA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA PARA A IMPOSIÇÃO DO 
REGIME FECHADO. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. ORDEM 
NÃO CONHECIDA.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. O Colegiado a quo, ao desprover o apelo defensivo, fundamentou 
concretamente a exasperação da pena em 3/8 (três oitavos) na terceira fase da 
dosimetria, não havendo que falar em violação da Súmula/STJ 443. As 
circunstâncias concretas do delito, praticado mediante o emprego de arma de 
fogo, em concurso de quatro agentes e com a participação de dois menores, o 
que, a toda evidência, restringiu demasiadamente a capacidade de resistência da 
vítima, denotam a necessidade de maior resposta penal, em atendimento ao 
princípio da individualização da pena. 
3. Os fundamentos utilizados pelo acórdão ora recorrido não podem ser tidos por 
genéricos e, portanto, constituem motivação suficiente para justificar a imposição 
de regime prisional mais gravoso que o estabelecido em lei (art. 33, §§ 2º e 3º, do 
Código Penal), não havendo falar em violação da Súmula 440/STJ, bem como dos 
verbetes sumulares 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal. 
4. Nada obstante o fato de a pena-base ter sido imposta no piso legal, o 
estabelecimento do regime mais severo do que o indicado pelo quantum da 
reprimenda baseou-se na gravidade concreta do delito, nos termos já 
evidenciados. 
5. A aplicação de pena no patamar mínimo previsto no preceito secundário na 
primeira fase da dosimetria não conduz, obrigatoriamente, à fixação do regime 
indicado pela quantidade de sanção corporal, sendo lícito ao julgador impor regime 
mais rigoroso do que o indicado pela regra geral do art. 33, §§ 2º e 3º, do Estatuto 
Repressor Penal, desde que mediante fundamentação idônea. (Precedentes.)
6. Ordem não conhecida. 

 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
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que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus de ofício.

"O ofendido relatou que, na data dos fatos, encontrava-se parado no 

semáforo quando foi abordado pelo réu e pelo adolescente, os quais 

anunciaram o assalto e, mediante o emprego de arma de fogo, 

ordenaram que descesse do carro. Segundo narrou, não obstante 

tenha deixado o veículo, foi agredido com uma coronhada na região 

do olho. Narrou, ademais, que o menor saiu dirigindo seu carro, no qual 
estavam sua bolsa, uniforme da empresa, e alguns alimentos. O ofendido 
destacou que seu carro foi recuperado cerca de 20 min depois do assalto, 
sendo os roubadores detidos e a arma do crime, encontrada. Finalmente, 
reconheceu o apelante sem qualquer dúvida.
[...]

Não bastasse, há as declarações do policial militar, no sentido de que 
deteve o réu e o menor na posse da res furtiva e da arma de fogo, 

sendo que o acusado admitiu ter dado uma coronhada no ofendido".
[...]

Ademais, não olvidemos que o principio da individualização da pena 
estabelece ao juiz que analise o caso concreto e imponha ao réu uma pena 
que leve em conta os aspectos do fato cometido.
Finalmente, deve-se destacar que o fato do réu ter agido com violência 
configura elemento do tipo penal de roubo, sendo que a sua consideração 
na primeira fase de dosimetria conduziria a um indesejável bis in idem.

Quanto à terceira fase de dosagem, anoto que, havendo 02 (duas) 

causas de aumento concorrentes - no caso, o emprego de arma e o 

concurso de agentes (art. 157, §2°, I e II do CP), circunstâncias, aliás, 

devidamente comprovadas ao longo da instrução criminal - necessário 

que a majoração da pena se dê a maior do que se presente apenas 

uma das causas inscritas no artigo 157, §2° do Código Penal, como 

acertadamente procedeu a MM Juíza a quo.

Isto porque, no caso vertente, o apelante praticou o roubo em 

comparsaria com um adolescente, além de ter utilizado uma arma de 

fogo, à evidência, com maior potencial lesivo, o que certamente torna 

sua conduta altamente reprovável. Assim, a fim de prestigiar o 

princípio da individualização da pena, de rigor uma maior exasperação 

da reprimenda.
[...]

Entretanto esta majoração deve se pautar por critérios de 

razoabilidade, sendo suficiente o aumento em 3/8 nesta etapa de 

dosimetria penal.
Assim, tendo em vista os argumentos acima esboçados, passo a dosar as 
reprimendas.
Na primeira fase, atento aos critérios do artigo 59 do Estatuto Repressor e 
considerando que o réu agiu com dolo normal à espécie, mantenho a pena 
basilar no patamar mínimo legal, ou seja, em 04 (quatro) anos de reclusão, 
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mais o pagamento de 10 (dez) dias-multa. Após, na segunda etapa, 
consigno a inexistência de agravantes e atenuantes. 

Finalmente, na terceira fase, majoro a reprimenda em 3/8, face às 

causas de aumento relativas ao emprego de arma e concurso de 

pessoas (art. 157, §2°, incisos I e II do CP), alcançando 05 (cinco) 

anos e 06 (seis) meses de reclusão, mais o pagamento de 13 (treze) 

dias-multa.

Por derradeiro, acertada a imposição de regime prisional inicial 
fechado, haja vista a gravidade in concreto do delito, caracterizada 

pelo fato de que o apelante, agindo em comparsaria com adolescente 

e mediante violência e grave ameaça exercida com o emprego de 

arma de fogo, subjugou o ofendido e subtraiu o veículo dele, a 

demonstrar total desprezo pela norma penal e pelas regras de 

convívio em sociedade" (e-STJ, fls. 32-46, grifou-se).

Com efeito, verifica-se que o Tribunal de origem, no julgamento da apelação 
defensiva, fundamentou concretamente a exasperação da pena em 3/8 (três oitavos) na terceira 
fase da dosimetria, sem que reste evidenciada violação da Súmula 443/STJ. 

Em verdade, as circunstâncias concretas do delito, praticado mediante o emprego 
de arma de fogo, em concurso com um adolescente, tendo, ainda, o réu dado uma coronhada na 
vítima, denota a necessidade de maior resposta penal, em atendimento ao princípio da 
individualização da pena e, portanto, não se infere ilegalidade no aumento superior a 1/3 (um 
terço) pela incidência das duas majorantes do crime de roubo.

Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO DUPLAMENTE 
CIRCUNSTANCIADO. PLEITO DE INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 
443 E 440/STJ. INAPLICABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA NA 
UTILIZAÇÃO DA FRAÇÃO DE 3/8, NA TERCEIRA FASE DA 
DOSIMETRIA DA PENA, PELAS MAJORANTES DO EMPREGO DE 
ARMA E CONCURSO DE AGENTES. REGIME FECHADO 
ESTABELECIDO MOTIVADAMENTE. UM DOS PACIENTES POSSUI 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL E, EM RELAÇÃO AO 
OUTRO ACUSADO, A FUNDAMENTAÇÃO DO REGIME MAIS 
GRAVOSO ALICERÇOU-SE NA GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso próprio, 
prestigiando o sistema recursal ao tempo que preserva a importância e a 
utilidade do writ, visto permitir a concessão da ordem, de ofício, nos casos 
de flagrante ilegalidade.
- Nos termos do disposto no enunciado n. 443 da Súmula desta Corte, "o 
aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo 
circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente para a 
sua exasperação a mera indicação do número de majorantes".
- É de ser mantida a fração de aumento de 3/8, ante as majorantes do 157, 
§ 2°, incisos I e II, do Código Penal, pois o acórdão recorrido 
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fundamentou a fração acima do mínimo nas peculiaridades concretas do 
crime - os pacientes contaram com a colaboração de um terceiro agente e, 
no momento da empreitada, houve o emprego de duas armas de fogo -, 
circunstâncias que justificam o afastamento da fração mínima.
- Não há óbice na fixação de regime de regime mais gravoso a paciente que 
teve a pena-base estabelecida acima do mínimo legal, ante a presença de 
circunstância judicial desfavorável.
- Por outro lado, mesmo em relação ao paciente cuja pena-base foi 
estabelecida no mínimo legal, não se verifica o alegado constrangimento 
ilegal, uma vez que o regime fechado foi fixado com base na gravidade 
concreta do delito, cometido com violência exacerbada - a vítima, mulher, 
foi abordada em frente de sua residência e depois foi mantida trancada em 
um cômodo, sob o domínio de três agentes armados, enquanto os 
criminosos  roubavam seu carro e diversos outros pertences que se 
encontravam no interior da residência. No mesmo sentido: REsp 
1501738/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, DJe 
18/08/2015).
- Habeas corpus não conhecido." 
(HC 334.746/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 21/10/2015.)

De outro lado, os fundamentos utilizados pelo acórdão não podem ser tidos por 
genéricos e, por isso, constituem motivação suficiente para justificar a imposição de regime 
prisional mais gravoso que o estabelecido em lei (art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal), não 
havendo falar em violação da Súmula 440/STJ, bem como dos verbetes sumulares 718 e 719 do 
Supremo Tribunal Federal. 

Por certo, nada obstante o fato de a pena-base ter sido imposta no piso legal, o 
estabelecimento do regime mais severo do que o indicado pelo quantum da reprimenda 
baseou-se na gravidade concreta do delito, que desborda da ínsita ao crime de roubo, evidenciada 
pelo emprego de arma de fogo, pela participação de um adolescente e pela violência exercida 
contra a vítima, exigindo resposta estatal superior, dada a maior reprovabilidade da conduta, em 
estrito atendimento ao princípio da individualização da pena. 

Com efeito, a aplicação de pena no patamar mínimo previsto no preceito 
secundário na primeira fase da dosimetria não conduz, obrigatoriamente, à fixação do regime 
indicado pela quantidade de sanção corporal, sendo lícito ao julgador impor regime mais rigoroso 
do que o indicado pela regra geral do art. 33, §§ 2º e 3º, do Estatuto Repressor Penal, desde que 
mediante fundamentação idônea.

A esse respeito: 

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
PRÓPRIO. ROUBO. REGIME INICIAL FECHADO. POSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO DO REGIME MAIS GRAVOSO ALICERÇOU-SE 
NA GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de habeas 
corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No entanto, deve-se 
analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade de se 
conceder a ordem de ofício, em razão da existência de eventual coação 
ilegal.
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2. Segundo o enunciado n. 440 da Súmula desta Corte, "fixada a pena-base 
no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime prisional mais 
gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta, com base apenas na 
gravidade abstrata do delito".

3. Contudo, no caso, ainda que fixada a pena-base no mínimo legal, 

não se verifica o alegado constrangimento ilegal, uma vez que o 

regime fechado foi fixado com base na gravidade concreta do delito - 

o acusado praticou o delito mediante simulação de arma de fogo e no 

interior de transporte público, o que demonstra maior ousadia e 

periculosidade.
- Habeas corpus não conhecido."
(HC 336.538/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 19/11/2015, DJe 25/11/2015, grifou-se.)

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. USO DE SIMULACRO DE ARMA DE FOGO. 
AFASTAMENTO DA CAUSA DE AUMENTO DE PENA. REGIME 
PRISIONAL FECHADO GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. CRIME 
PRATICADO EM CONCURSO DE PESSOAS EM TRANSPORTE 
PÚBLICO COLETIVO. MAIOR OUSADIA E PERICULOSIDADE 
EVIDENCIADA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
- O Superior Tribunal de Justiça -STJ, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal - STF, passou a não admitir o conhecimento de 
habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No entanto, 
deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a 
possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da existência de 
eventual coação ilegal.
- A jurisprudência desta Corte Superior tem se posicionado no sentido de 
que a arma de fogo inidônea para efetuar disparos não pode ser utilizada 
como majorante no delito de roubo, tendo em vista que, ante sua ausência 
de potencialidade lesiva, somente atua com a função de intimidar a vítima, 
caracterizando, assim, a grave ameaça inerente ao tipo penal. Ressalva do 
entendimento do Relator.
- É certo que a Jurisprudência desta Corte Superior, nos termos da Súmula 
n. 440/STJ, tem entendido que, fixada a pena-base no mínimo legal, a 
simples gravidade abstrata do crime de roubo circunstanciado não constitui 
motivação idônea para justificar a imposição do regime prisional fechado.

- Todavia, no caso dos autos, embora a reprimenda tenha sido 

estabelecida em patamar inferior a 8 anos de reclusão e a pena-base 

fixada no mínimo legal, o regime inicial fechado foi fixado de forma 

concreta, sob o fundamento da existência de maior censurabilidade na 

conduta do réu que, mediante grave ameaça exercida com simulacro 

de arma de fogo e concurso de pessoas, praticou o delito dentro de 

transporte público coletivo, o que demonstra sua maior ousadia e 

periculosidade, não sendo o caso, portanto, de incidência da Súmula n. 

440 do STJ.
Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para afastar a 
causa de aumento do emprego de arma, reduzindo a pena imposta para 5 
anos e 4 meses de reclusão."
(HC 286.046/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO, Desembargador 
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convocado do TJ/SP, SEXTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 
16/12/2014, grifou-se.)

Nesse contexto, malgrado seja o réu primário e a pena-base tenha sido imposta no 
mínimo legal, porquanto favoráveis as circunstâncias judiciais, não se afigura inidônea a 
justificativa apresentada para afastar a aplicação ao caso concreto do regime fechado para 
cumprimento inicial da pena privativa de liberdade.

Ante o exposto, não conheço do writ. 
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0207097-6 HC 333.921 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08310218220128260052  20150000311988  8310218220128260052

EM MESA JULGADO: 08/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : LAURA SARTI CORTES
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JONATHAN FERNANDES LOBO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região), 

Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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